
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 949042 - SP (2024/0366808-0)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : MAURICIO MARQUES DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADA : FABIANA MENDES DOS SANTOS - SP198170
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. DECISÃO MONOCRÁTICA QUE 
INDEFERIU PEDIDO REVISIONAL. AUSÊNCIA DE 
ESGOTAMENTO DAS VIAS ORDINÁRIAS. NÃO 
CONHECIMENTO DO RECURSO EM HABEAS CORPUS.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que 
indeferiu pedido revisional em habeas corpus impetrado em 
favor de condenado a 36 anos e 2 meses de reclusão por 
homicídio qualificado e tentativa de homicídio. A defesa alega 
ausência de provas concretas que vinculem o paciente à autoria 
dos crimes, questiona a imparcialidade do julgamento devido ao 
uso de uniforme prisional e contesta a dosimetria da pena. 
Requer o retorno do processo ao Tribunal de Justiça para 
análise colegiada ou, subsidiariamente, a absolvição, um novo 
julgamento pelo Tribunal do Júri ou o redimensionamento da 
pena.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se o habeas corpus 
poderia ser conhecido pelo Superior Tribunal de Justiça em 
razão do pedido revisional ter sido decidido monocraticamente 
na instância inferior, sem esgotamento das vias recursais; e (ii) 
estabelecer se o pedido revisional da defesa constitui revisão 
criminal, configurando reexame de fatos e provas, hipótese 
vedada para a impetração de habeas corpus.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O conhecimento do recurso em habeas corpus é inviabilizado 
pela ausência de deliberação colegiada na instância inferior, 
visto que o pedido revisional foi decidido monocraticamente pelo 
Desembargador relator, não havendo exaurimento das 
instâncias ordinárias.
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4. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
a revisão criminal não se presta ao mero reexame de fatos e 
provas, sendo cabível somente quando há contrariedade ao 
texto expresso da lei penal ou à evidência dos autos, conforme 
disposto no art. 621, I, do CPP.
5. A reanálise do acervo fático-probatório dos autos é 
imprescindível para acolher as pretensões da defesa, o que 
extrapola os limites do habeas corpus, instrumento destinado ao 
controle de legalidade e não à revisão de provas.
IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 05 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. DECISÃO MONOCRÁTICA QUE 
INDEFERIU PEDIDO REVISIONAL. AUSÊNCIA DE 
ESGOTAMENTO DAS VIAS ORDINÁRIAS. NÃO 
CONHECIMENTO DO RECURSO EM HABEAS CORPUS.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que 
indeferiu pedido revisional em habeas corpus impetrado em 
favor de condenado a 36 anos e 2 meses de reclusão por 
homicídio qualificado e tentativa de homicídio. A defesa alega 
ausência de provas concretas que vinculem o paciente à autoria 
dos crimes, questiona a imparcialidade do julgamento devido ao 
uso de uniforme prisional e contesta a dosimetria da pena. 
Requer o retorno do processo ao Tribunal de Justiça para 
análise colegiada ou, subsidiariamente, a absolvição, um novo 
julgamento pelo Tribunal do Júri ou o redimensionamento da 
pena.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se o habeas corpus 
poderia ser conhecido pelo Superior Tribunal de Justiça em 
razão do pedido revisional ter sido decidido monocraticamente 
na instância inferior, sem esgotamento das vias recursais; e (ii) 
estabelecer se o pedido revisional da defesa constitui revisão 
criminal, configurando reexame de fatos e provas, hipótese 
vedada para a impetração de habeas corpus.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O conhecimento do recurso em habeas corpus é inviabilizado 
pela ausência de deliberação colegiada na instância inferior, 
visto que o pedido revisional foi decidido monocraticamente pelo 
Desembargador relator, não havendo exaurimento das 
instâncias ordinárias.
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4. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
a revisão criminal não se presta ao mero reexame de fatos e 
provas, sendo cabível somente quando há contrariedade ao 
texto expresso da lei penal ou à evidência dos autos, conforme 
disposto no art. 621, I, do CPP.
5. A reanálise do acervo fático-probatório dos autos é 
imprescindível para acolher as pretensões da defesa, o que 
extrapola os limites do habeas corpus, instrumento destinado ao 
controle de legalidade e não à revisão de provas.
IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 277).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 245-246):

 

Trata-se de habeas corpus impetrado contra decisão monocrática que 
indeferiu o pedido revisional ajuizado pelo paciente.

Consta dos autos que o paciente foi condenado à pena de 36 anos e 2 
meses de reclusão pela prática de homicídio qualificado (art. 121, § 2º, 
I e IV, do Código Penal) e tentativa de homicídio (art. 121, § 2º, V, c/c 
art. 14, II, do Código Penal).

A defesa alega, em síntese, que a condenação é contrária às provas 
dos autos, afirmando que não existem elementos concretos que o 
vinculem à autoria dos crimes pelos quais foi condenado. A decisão, 
segundo a defesa, fundamentou-se em investigações paralelas e em 
deduções infundadas de uma das vítimas sobreviventes, sem suporte 
probatório robusto. Além disso, defende que o paciente foi prejudicado 
por comparecer ao julgamento com uniforme prisional, 
comprometendo a imparcialidade dos jurados e, por conseguinte, a 
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justiça do julgamento.

Destaca, outrossim, que, na hipótese de não ser acolhido o pedido de 
absolvição ou de novo julgamento, deve ser redimensionada a pena, 
pois a dosimetria foi realizada de forma desproporcional. A defesa 
argumenta que a pena-base foi fixada acima do mínimo legal sem 
justificativas suficientes, e que as qualificadoras aplicadas, como 
motivo torpe e recurso que dificultou a defesa da vítima, não 
encontram amparo nas provas dos autos, o que demanda a correção 
da pena imposta.

Ao final, requer a concessão da ordem para devolver o processo ao 
Tribunal de Justiça, para que o pedido revisional seja analisado pelo 
colegiado, conforme o artigo 624 do CPP. Subsidiariamente, pede a 
procedência da ação revisional para absolver o paciente ou, 
alternativamente, determinar um novo julgamento pelo Tribunal do Júri. 
Caso contrário, pugna pelo redimensionamento da pena.

É o relatório.

Decido.

As matérias ora propugnadas foram decididas monocraticamente pelo 
Desembargador relator, sem que houvesse análise por parte dos 
demais membros do Órgão colegiado competente. Tal circunstância 
impede que esta Corte Superior prossiga com o exame do caso, 
devido à falta de esgotamento das vias recursais na instância anterior.

Nesse sentido:

(...)

Pelo exposto, não conheço do recurso em habeas corpus.

 

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM 
HABEAS CORPUS. WRIT IMPETRADO CONTRA DECISÃO 
TERMINATIVA UNIPESSOAL DO RELATOR. MANIFESTA 
ILEGALIDADE NÃO EVIDENCIADA. PREQUESTIONAMENTO DE 
DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. INVIABILIDADE. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. A decisão combatida foi proferida monocraticamente pelo 
Desembargador relator na origem, não havendo, pois, deliberação 
colegiada do tribunal a quo sobre a matéria trazida na presente 
impetração, o que inviabiliza o seu conhecimento por esta Corte 
Superior em razão da ausência de exaurimento de instância.

2. Não compete ao Superior Tribunal de Justiça o enfrentamento de 
dispositivos constitucionais, ainda que para efeito de 
prequestionamento da matéria, sob pena de invasão da competência 
do Supremo Tribunal Federal.

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 826.510/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 21/8/2023, DJe de 24/8/2023.)
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O Superior Tribunal de Justiça pacificou o entendimento no sentido do 
não cabimento da revisão criminal quando utilizada como nova 
apelação, com vista ao mero reexame de fatos e provas, não se 
verificando hipótese de contrariedade ao texto expresso da lei penal ou 
à evidência dos autos, consoante previsão do art. 621, I, do CPP 
(AgRg no R Esp n. 1.781.148/RJ, Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, D Je 18/10/2019) - (AgRg na RvCr n. 5.735/DF, Ministro 
Ribeiro Dantas, Terceira Seção, D Je de 16/5/2022).

 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
 
 

 

Documento eletrônico VDA44602986 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 22/11/2024 14:29:59
Código de Controle do Documento: 00ead3cc-8eab-45e0-bbfe-477b235acb15



TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 949.042 / SP
Número Registro: 2024/0366808-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00029299620068260001 001060029294 00157057220228260000 00449033320178260000 1060029294 
157057220228260000 29299620068260001 449033320178260000 90000081120068260001

Sessão Virtual de 28/11/2024 a 04/12/2024

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : FABIANA MENDES DOS SANTOS
ADVOGADA : FABIANA MENDES DOS SANTOS - SP198170
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : MAURICIO MARQUES DE OLIVEIRA (PRESO)
CORRÉU : MAURO MARQUES DE OLIVEIRA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MAURICIO MARQUES DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADA : FABIANA MENDES DOS SANTOS - SP198170
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO
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"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 04 de dezembro de 2024
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